
Minuta 21 – Oposição a falsa privação da retribuição II


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pelo Sindicato dos Trabalhadores das Empresas do Grupo ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	É verdade que os trabalhadores da Requerida, sócios da Requerente, vinculados por contrato de trabalho, encontram-se abrangidos pelo Acordo de Empresa publicado no BTE, 1.ª série, n.º 15, de 22.04.2005, celebrado entre as aqui partes.

02	A Requerida pagava o subsídio de férias no mês de Janeiro do ano a que respeita, juntamente com a retribuição desse mês, mas em Janeiro não cumpriu tal prática e apenas pagou a totalidade do subsídio de férias aos trabalhadores que auferem valor mensal inferior a 650,00 €, tendo pago o subsídio de férias àqueles cuja remuneração mensal é igual ou superior a
650,00 € e não excede 1100,00 € com redução e nada pagou aos demais, cuja remuneração é superior a 1100,00 €.

03	A Requerente não alegou (e, por isso, jamais logrará demonstrar, sendo certo que tal prova lhe incumbia) quaisquer factos ou circunstâncias que possam configurar e consubstanciar a existência de uma situação de fundado receio de que seja causada lesão grave e de difícil reparação desse direito.

04	Só o perigo de lesões graves e dificilmente reparáveis têm virtualidade para imporem ao Tribunal a tomada de uma decisão que coloque os interesses do ameaçado de lesão a coberto da previsível lesão.

05	No caso em apreço a violação do direito dos trabalhadores a receberem atem- padamente o seu subsídio de férias, ainda que possa constituir uma violação grave, é reparável. Nada impede os trabalhadores de intentarem acção judicial alegando e provando os prejuízos decorrentes de tal violação.



O Direito



«Dispõe o n.º 1 do art.º 381 do Código de Processo Civil, aplicável aos proce- dimentos cautelares laborais ex vi art.º 32/1 (e 1/2a), do Código de Processo do Trabalho, relativamente às providências cautelares não especificadas, que “sempre que alguém mostre fundado receio de que outrem cause lesão grave e dificilmente reparável ao seu direito, pode requerer a providência conservatória ou antecipatória concretamente adequada a assegurar a efectividade do direito ameaçado”.
Daqui resulta que são requisitos do procedimento cautelar:
a) a existência provável do direito;
b) em caso de violação iminente do direito a ocorrência de uma lesão grave e de difícil reparação; caso haja violação, o perigo da continuação, ou repetição [Neste sentido cfr. o ac. da Relação de Lisboa de 12-01-2010, processo 813/09.8TYLSB-B.L1-71: “são requisitos da respectiva procedência, a existência provável do direito, no caso de situações de violação iminente do direito, a exigência da ocorrência de uma lesão grave e de difícil reparação, e para as situações em que haja violação, o perigo da con- tinuação, ou repetição”.].
Exige-se, pois, o fumus boni juris (al. a) e a iminência de lesão [A iminência de
lesão (ou a sua reiteração) envolve a ideia de periculum in mora. Convergindo, o acórdão desta Relação de 17-06-2008, processo 1388/2008-7 refere que “As pro- vidências cautelares visam combater o periculum in mora, devendo o mesmo apre- sentar-se como evidente e real, impondo uma avaliação ponderada da realidade”], [Sobre a noção de lesão grave e de difícil reparação, nomeadamente à luz de critérios subjectivos (a possibilidade concreta de o requerido suportar economicamente a reparação) ou objectivos (que se prende com o tipo de dano, a possibilidade de existir reconstituição natural ou mera compensação) cf. Rita Lynce Faria, A Função

Instrumental da Tutela Cautelar não Especificada, Univ. Cat. Edit., 2003, 59 e ss.].
E note-se que “não é toda e qualquer previsível consequência susceptível de ocorrer antes da decisão definitiva que justifica o decretamento da providência no âmbito do procedimento cautelar comum – a lei refere-se, apenas, às lesões graves e dificilmente reparáveis – pelo que tendo o Requerente alegado, tão só, prejuízos materiais que não se encontram minimamente quantificados, não se sabendo a quanto ascenderiam, nada inculcando que a Requerida não disponha de meios para os ressarcir após a sua apreciação na acção principal, não se encontram nos autos elementos que permitam caracterizar a aludida lesão grave e dificilmente reparável”. (ac. Relação de Lisboa 26-06-2008, processo n.º 4959/2008-2) [E conclui: “II – Nestas circunstâncias a providência não poderia ser decretada, desnecessária se tornando a apreciação dos outros requisitos de que dependia o seu decretamento”].
Está em causa “prevenir um dano muito concreto. Aquele que é causado pelo decurso do tempo [Rita Lynce de Faria, op. cit., 32.]”
A aparência do direito há-de ser afirmada, bem como o fundado receio de que a falta de antecipação da decisão decorrente da demora própria da acção lhe causa lesão grave e dificilmente reparável [Neste sentido cf. Lebre de Freitas e out., Código de Processo Civil Anot., Coimbra Edit., vol. II,]. Importa que o Requerente alegue e demonstre sumariamente o “direito cuja titularidade se arroga [Rita L. faria, op. cit., 55] (...)
Como resulta dos art.º 237 e ss. do Código do Trabalho, as férias correspondem a um período de descanso anual que visa assegurar a sua recuperação física e psíquica, condições de disponibilidade pessoal, integração na vida familiar e participação social e cultural (art.º 237/4) que se vence na sequência da prestação da actividade no ano anterior (sem prejuízo de casos especiais como o do trabalhador que inicia a actividade até Junho ou de contratos a termo) e o seu regime obedece a determinados princípios, como sejam
– Anualidade (art.º 237/1);
– Efectividade (as férias são para ser realmente gozadas, não podendo ser inferiores a 20 dias – art.º 238/5 – e são irrenunciáveis – art.º 237/3); e
– absolutividade (como um direito de todos os trabalhadores, reconhecido pela lei fundamental, art.º 59/1/d, Constituição).
As férias são retribuídas, o que significa que, não obstante o trabalhador não prestar a actividade, nem por isso deixa de receber aquilo que auferiria estando ao serviço (cfr. art.º 237/1 e 264/1, Código do Trabalho).

São estes os componentes irredutíveis, sem os quais não pode haver férias: a suspensão da actividade (i. é, a disponibilidade do tempo propriamente dito) e a retribuição habitual (sem a qual o trabalhador teria de ir angariar outros meios para o seu sustento).
O que está em causa aqui, porém, é o subsídio de férias.
Trata-se, todavia, de um plus em relação àquilo que o trabalhador percebe de ordinário, que não tem de ser igual ao montante da retribuição (cfr. Joana Vasconcelos, in Código do Trabalho Anotado, de Pedro Romano Martinez e outros, 8.ª ed.,
2009, nota II art.º 264, que fala a este propósito em “diferenciação”) e que se prende já não com a possibilidade de gozar férias mas com a sua qualidade: poderá o trabalhador preferir ir para a praia para a América Central (usando o subsídio), em lugar de gozar o sol da costa portuguesa (não o tendo), mas isso já ultrapassa a mera possibilidade de usufruir o descanso necessário.
Não se discute se o subsídio é ou não merecido: em tese geral subsídios como este são retributivos, e portanto se o trabalhador os recebe é porque para eles trabalhou. Cumpre apenas verificar se o argumento da Requerente – de que sem a percepção imediata do subsídio de férias os trabalhadores correm o risco de perder as férias – é pertinente.
Não é: os trabalhadores em causa não vêm ameaçado o gozo das mesmas, suportando os seus custos com a retribuição. Podem é ver limitada a sua capacidade aquisitiva, e por essa via a qualidade das mesmas.
Mas os danos de aí resultantes podem ser ressarcidos, não sendo difícil a sua reparação (ainda que venham a beneficiar dessa reparação de outro modo).». TRL
20-11-2013 Proc. 2247/13.0TTLSB-A.L1-4
O fumus, no caso, a aparência do direito que a Requerente visa acautelar, é-nos dado pelos seus pedidos:
– o pagamento imediato da totalidade do subsídio de férias relativo ao ano de
2020;
– o pagamento imediato da diferença entre a quantia que lhes pagou e o valor total do subsídio de ferias.
Pelo exposto, impõe-se concluir desde já e sem necessidade de produção de prova, que a factualidade alegada na petição e que poderia revelar para a apreciação do requisito em causa, por si só e desacompanhada de outros factos, revela-se insusceptível de integrar o requisito do fundado receio de lesão grave e de difícil reparação, bem como o do periculum in mora.
Destarte, a presente providência revela-se como manifestamente inviável.

Termos em que deverá o presente procedimento no qual a Requerente pede que a Requerida
– proceda ao pagamento imediato,  a todos os trabalhadores  ao seu serviço, vinculados por contrato de trabalho e sócios da Requerente, cuja retribuição mensal seja superior a 1.100,00 €, da totalidade do subsídio de férias relativo ao ano de 2020;
– proceda ao pagamento imediato,  a todos os trabalhadores  ao seu serviço, vinculados por contrato de trabalho e sócios da Requerente, cuja retribuição mensal seja igual ou superior a 650,00 € e não  exceda
1.100,00 €, a diferença entre a quantia  que lhes pagou e o valor total do subsídio de férias;
– pague juros de mora, à taxa legal, sobre as quantias  em dívida, contados desde Janeiro de 2020 até efectivo pagamento.
– pague a quantia mensal, a fixar pelo Tribunal, a título de sanção pecuniária compulsória.
ser julgado improcedente  por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça.



O Advogado
